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Mem.23/SGCI/2021 

Em 15 de julho de 2021. 

 

 

Á Excelentíssima Senhora Sandra Christina Neitzke 

Presidente da Câmara Municipal de Domingos Martins – ES 

   

 

Senhora Presidente,  

 

A Lei Federal n° 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD dispõe 

sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive, nos meios digitais, por pessoa natural ou por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, com o fito de proteger os direitos fundamentais de 

liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. Essa lei 

entrou em vigência em setembro do ano passado e em agosto de 2021 as sanções administrativas 

previstas entrarão em vigor. 

A norma, no seu art. 23, inc. I, estabelece que as pessoas jurídicas de direito 

público devem informar “as hipóteses em que, no exercício de suas competências, realizam 

tratamento de dados pessoais, fornecendo informações claras e atualizadas sobre a previsão 

legal, a finalidade, os procedimentos e as práticas utilizadas para a execução dessas atividades, 

em veículos de fácil acesso, preferencialmente em seus sítios eletrônicos”. 

Como se vê, o art. 23 aponta as adequações necessárias à harmonização da Lei 

Federal n° 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD com a Lei de Acesso à 

Informação (Lei Federal n° 12.527/2011). 

É importante lembrar que, as informações geradas, recebidas, mantidas, 

transmitidas e tratadas no âmbito desta Câmara Municipal estão contidas em diferentes suportes, 

fazendo-se necessário impedir incidentes que comprometam a segurança desses dados e 

informações já que os dados pessoais possuem alto valor de mercado. 

A Lei Geral de Proteção de Dados inaugura uma nova cultura de privacidade e 

proteção de dados no país, o que demanda a conscientização de toda a sociedade acerca da 

importância dos dados pessoais e os seus reflexos em direitos fundamentais como a liberdade, a 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. 

Assim recomendamos: 

a) regulamentar no âmbito do Poder Legislativo o tratamento de dados 

pessoais; 

b) criar um grupo de trabalho multidisciplinar para elaboração de políticas de 

tratamento de dados pessoais e privacidade (criar um guia de boas práticas 

para servidores); 

c) designação de um servidor encarregado responsável para atuar como canal 

de comunicação com as atribuições elencadas no art. 41, §2º da Lei LGPD. 
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É importante ressaltar que, o encarregado pelo tratamento dos dados pessoais 

designado deverá possuir conhecimentos multidisciplinares essenciais à sua atribuição. 

Os agentes públicos, em função dessas normas jurídicas, devem conhecer e adotar 

as boas práticas de proteção e privacidade em sua atividade funcional, preservando os direitos e 

garantias dos cidadãos e privilegiando uma atuação em conformidade com a lei. 

Aproveitamos ainda para alertar que: 

a) é necessário capacitar os servidores da Câmara para o recebimento das 

demandas internas e externas relacionadas à LGPD propostas pelos titulares 

de dados; 

b) no momento da coleta de dados, é primordial que se atente à real necessidade 

de se obter determinado dado pessoal para se atingir a finalidade pretendida; 

c) como condição para participar de licitações e serem contratados, os 

interessados devem fornecer para a Administração Pública diversos dados 

pessoais, assim, tanto na fase interna quanto na fase externa das licitações, a 

Lei Geral de Proteção de Dados precisará ser observada; 

d) é necessário a elaboração de normas internas e manuais versando sobre a 

aplicação da LGPD em processos licitatórios e contratações públicas. 

Ressaltamos que esta Controladoria, por meio das suas orientações e 

recomendações, objetiva assegurar o cumprimento de leis, regulamentos e diretrizes da 

Administração Pública. 

 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

DIANA EFFGEN WAIANDT 

Diretora de Controladoria 

Matrícula 444 
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